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PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO DA QUESTÃO 1 
 
Ius Romanum complectitur non solum ordinem iuridicum [alternativa: rationem iuridicam] qui per historiam Romae viguit 
[alternativa: locum habuit], sed etiam ideas  [alternativa: consilia] atque experientias ortas ab ipso urbis conditae tempore 
usque ad  [alternativa: ad] dissolutionem Imperii post mortem Iustiniani. Ius Romanum est nomen datum universitati 
principiorum, praeceptorum atque legum quibus societas Romana [alternativa: civitas Romana] eiusque ditiones  [alternativa: 
fines] in antiquitate utebantur. 
Possumus Ius Romanum definire tamquam universitatem normarum  [alternativa: regularum] quas Romani sibi ipsis ut ius 
constituerunt  [alternativa: creaverunt/creauerunt]. Per plus quam duodecim saecula viguit  [alternativa: quod per plus quam 
duodecim saecula viguit [valuit]/quod plus quam duodecim saecula viguit [valuit]/Plus quam duodecim saecula viguit [valuit]], 
id est, ab edicto primi regis usque ad ultimam constitutionem imperialem. 
Applicatio [alternativa: adhibitio] Iuris Romani extenditur ab urbe Roma anno DCCLIII a.C.n. [alternativa: a.C. com 
algarismos arábicos] condita usque ad mortem Iustiniani, imperatoris Orientis, anno DLXV p.C.n. [alternativa: p.C. com 
algarismos arábicos] Hoc longo tempore corpus iuridicum Romanum unum ex maximis systematibus  [alternativa: rationibus] 
iuridicis umquam constitutis factum est, multas  [alternativa: complures] culturas diversis  [alternativa: variis] temporibus 
afficiens. 
Una ex praecipuis proprietatibus propagationis Imperii Romani per totum occidentem atque partem orientis fuit quod non ad 
simplicem territorii occupationem restricta est; processus enim colonizationis exstitit qui mores atque consuetudines suas 
omnibus imperii incolis imposuit. In hoc opere “romanizationis” ius munus fundamentale habuit [alternativa: in hoc opere 
gentes Romanas faciendi ius [munus fundamentale habuit]/[praecipuam partem egit]], cum maximi momenti esset ad normas 
constituendas quae relationes humanas [alternativa: res humanas] habuit illius societatis regerent. Praeterea, Ius Romanum 
magnam vim habuit in novis notionibus [alternativa: conceptis] introducendis quae antea in his communitatibus non exstabant, 
auctoritatem atque libertatem non tamquam contraria, sed potius tamquam complementaria ostendens.  
Itaque studium Iuris Romani ad intellegendam evolutionem mentis Europaeae [alternativa: progressionem mentis Europaeae] 
maxime decisivum [alternativa: praecipuum] fuit, seriem instrumentorum praebens quae etiam hodie iuris consultis 
[alternativa: iuris peritis] modernis utilia sunt. Quin etiam [alternativa: tamen], nonnumquam [alternativa: aliquando] hodierni 
iurisconsulti in fontibus Romanis atque in eorum methodologia [alternativas: methodo/ratione] solutionem [alternativa: 
responsum] quaerunt ad perfectam interpretationem legis vigentis [alternativa: regulae valentis] consequendam. 
Momentum [alternativa: Gravitas/Grauitas] Iuris Romani in mirabili [alternativa: miro] progressu atque subtilitate maxime in 
campo iuris civilis [alternativa: in ea, quae ad ius civile/ciuile spectant] effectis consistit. Quod hodie Ius Romanum 
appellamus repraesentat millennium [alternativa: mille annos] evolutionis cogitationis atque systematum iuridicorum 
[alternativa: rationum iuridicarum], quae culmen suum [alternativa: summa] in iure classico attigerunt. Quaedam solutiones 
[alternativa: responsa] iuridicae Romanae, praesertim [alternativa: praecipue] iuris privati, aeternam utilitatem 
demonstraverunt atque etiam hodie adhibentur. Ex renascentia Iuris Romani medio aevo [alternativa: Ex tempore quo ius 
Romanum in media aetate/medio aevo rursus natum sit], per glossatores, commentatores [alternativa: qui glossas et 
commentarios faciebant], humanistas, Scholam Historicam atque “pandectisticam”, usque ad nostra tempora, tamquam scientia 
historica Iuris Romani, antiqui fontes Romani semper nobis nova [alternativa: non expectata] atque fundamentalia cognitionis 
genera revelaverunt atque adhuc revelant. 
 
ATENÇÃO: sendo o latim uma língua declinada, não há uma ordem definida para as palavras na oração, e, sim, uma ordem 
convencional, chamada de "ordem neutra" (SOV, sujeito + objeto + verbo) por ser recorrente em textos literários do período 
tardo-republicano e imperial; o candidato não deve ser penalizado se empregar a ordem do português, SVO. 
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PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO DA QUESTÃO 2 
 

[I. Do direito civil e do direito natural] 
 
1. Todos os povos, que são regidos por leis e costumes, utilizam, em parte, um direito que lhes é próprio e, em parte, um direito 
comum a todos os homens: pois [alternativa: ora,] aquilo que cada povo estabelece [alternativa: estabeleceu] para si mesmo é 
próprio desse povo e chama-se direito civil, como sendo o direito próprio da cidade [alternativa: do Estado]; mas aquilo que a 
razão natural estabelece entre todos os homens é observado igualmente por todos os povos e chama-se direito das gentes, como 
sendo o direito de que todas as nações fazem uso. Assim, o povo romano utiliza-se, em parte, de um direito próprio e, em parte, 
de um direito comum a todos os homens. Exporemos [alternativa: apresentaremos], nos lugares apropriados, a natureza de cada 
um desses direitos. 2. O direito do povo romano compõe-se de leis, plebiscitos, senatus-consultos [alternativa: decretos do 
senado/decretos senatoriais], constituições dos príncipes, editos daqueles que têm o direito de editá-los [alternativa: direito de 
proferi-los] e respostas dos jurisconsultos. 3. Lei é aquilo que o povo ordena e estabelece [alternativa: manda e decide]. 
Plebiscito é aquilo que a plebe ordena e estabelece. A plebe, porém, difere do povo porque, sob a designação de “povo”, 
incluem-se todos os cidadãos, inclusive os patrícios; já sob a designação de “plebe”, incluem-se os demais cidadãos, excluídos 
os patrícios. Por isso, outrora os patrícios afirmavam não se submeter aos plebiscitos, que eram feitos sem sua autoridade; mas, 
posteriormente, foi promulgada a Lei Hortênsia, que determinou que [alternativa: por meio da qual se cuidou para que] os 
plebiscitos obrigassem todo o povo. Assim, foram equiparados [alternativa: igualados] às leis. 4. Senatus-consulto é aquilo que 
o senado ordena e estabelece; e ele tem força de lei, embora isso tenha sido objeto de discussão [alternativa: embora se tenha 
investigado sobre isso]. 5. Constituição do príncipe é aquilo que o imperador estabelece por decreto, edito ou carta. Nunca se 
duvidou de que isso tenha força de lei, uma vez que o próprio imperador recebe seu poder por meio de uma lei. 6. Os 
magistrados do povo romano possuem o direito de editar. Mas o mais amplo direito encontra-se nos editos dos dois pretores, o 
urbano e o peregrino; nas províncias, essa jurisdição é exercida pelos governadores. Também há direito nos editos dos edis 
curuis, cuja jurisdição, nas províncias do povo romano, é exercida pelos questores; pois, nas províncias de César, os questores 
não são enviados, e por isso esse edito não é ali aplicado. 7. As respostas dos jurisconsultos são as opiniões e pareceres 
[alternativa: sentenças e opiniões/opiniões e votos] daqueles a quem foi permitido formular [alternativa: fundar] o direito. Se 
todos concordam em uma mesma opinião, aquilo que decidem tem força de lei; se, porém, discordam, o juiz pode seguir a 
opinião que quiser, como foi estabelecido por rescrito do divino Adriano. 
 

[4.1. Das ações] 
 
1. Resta agora tratar das ações. E, se perguntarmos quantos tipos de ações existem, parece mais correto dizer que são dois: 
ações reais [alternativa: ações contra/relativas a coisa] e ações pessoais [alternativa: ações contra/relativas a pessoas]. Pois 
aqueles que afirmaram existir quatro tipos, baseando-se nas Pois aqueles que afirmaram que [elas] existem a partir das espécies 
de estipulações, não perceberam que tomaram certas espécies de ações como se fossem gêneros. 2. A ação pessoal é aquela 
pela qual demandamos [alternativa: litigamos] contra alguém que está obrigado para conosco, seja por contrato, seja por delito; 
isto é, quando pretendemos [alternativa: intencionamos] que alguém deva dar, fazer ou prestar alguma coisa. 3. A ação real é 
aquela pela qual afirmamos que uma coisa corpórea [alternativa: material] é nossa, ou que nos compete algum direito, como o 
de usar ou usufruir, de passar, conduzir ou levar água, de construir mais alto ou de ter vista [alternativa: observar]; ou ainda 
quando a ação contrária da parte adversa é negativa. [...] 5. Chamam-se, porém, ações reais as reivindicações; e ações pessoais, 
aquelas pelas quais afirmamos que algo deve ser dado ou feito, chamadas condições (ou condictiones, subtipo de ação pessoal 
no direito romano). 
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